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PREFÁCIO


			Oriundo de dissertação de mestrado no ambiente acadêmico do Programa de Pós-Graduação Sociedade e Cultura na Amazônia – PPGSCA da Universidade Federal do Amazonas, este livro é emblemático da crença de que a ação da universidade em todos os níveis do ensino, pesquisa e extensão é uma das intervenções sociais com melhores resultados entre as políticas de interiorização. O autor é um brasileiro, potiguar, fixado em Tabatinga por concurso público, que vem a integrar o corpo institucional de repartição federal na Tríplice Fronteira, agora mestre em processos socioculturais na Amazônia. 


			Estudioso de arguta observação do ambiente amazônico que o recebeu e que lhe apresenta um desafio para refletir o Brasil profundo, em oportunidade para poucos, o autor pôde desenvolver formação acadêmica avançada em uma pesquisa reveladora da região brasileira do Alto Solimões, parte do mosaico social e cultural de nosso país. Esse perfil resumo do escritor aduz ao livro ampla recepção por público especializado e leitores interessados em melhor conhecer a Amazônia. A infância no Brasil tem retratos exclusivos.


			O autor demonstra-nos, nos seis capítulos que integram o livro, que a inquietação do profissional que chega à Amazônia é um excelente ingrediente para incentivar a pesquisa acadêmica e a intervenção institucional. A Amazônia que se revela na pesquisa é simultaneamente brasileira, indígena e hispânica. As crianças da Tríplice Fronteira têm ligações com tradições ancestrais de povos e etnias milenares, de ordens nacionais ibéricas de tempos institucionais distintos de suas condições de pertencimento cultural. Mas também têm ligações com as nacionalidades de seus respectivos Estados-nação, em que pese a relativa autonomia identitária de povos e territórios de origem. O trabalho infantil nesse espaço de diversidade cultural e institucional, apresenta-se para além do problema que o constitui, é uma categoria de conhecimento de realidades amazônicas. Esse quadro acrescenta bases compreensivas e interpretativas inovadoras que orientam a narrativa deste livro.


			Sob a orientação diligente da Prof.ª Dr.ª Renilda Costa, eis que surge uma contribuição necessária ao conhecimento dos problemas, do nível de institucionalidade, da diversidade de expressões que reclamam cuidados com a infância interiorana. Infelizmente, os processos de institucionalização dos direitos fundamentais não são executados com a rapidez desejada no território nacional e concorrem para isso inúmeros fatores a serem considerados, econômicos e sociais, especialmente. O livro lida com vários deles e destaca com inteligência a condição humana da infância da fronteira, as variáveis que assumem as categorias universais de proteção à criança, as dimensões legais sobre um território físico, simbólico e institucional atravessado por concepções emergentes, e até contraditórias entre a brasilidade e a etnicidade. Mais que um estudo com finalidade de formação acadêmica, o livro é produto de um compromisso com a melhoria da sociedade brasileira, uma pedra a mais no alicerce de construir uma sociedade mais justa com o apoio do conhecimento científico.


			O livro é uma bússola a orientar aqueles que não conhecem o Brasil indígena, o Brasil das fronteiras, o Brasil das Amazônias multilinguísticas, o Brasil de várias nacionalidades e etnias, enfim o Brasil diferentemente internalizado em sua formação nacional. O lendário Rio Amazonas, o mágico Solimões, reúnem na Tríplice Fronteira três estados nacionais, Brasil, Colômbia e Peru, mais de 20 etnias e culturas com identidades próprias, processos de sociabilidade e inserção política diferentes, nos meios e modos de adaptabilidade e apropriação do território. Hábitos e diversidade da vida coletiva, por si sós, já acrescentariam um diferencial interpretativo aos marcos regulatórios dos direitos à infância brasileira. 


			Acrescente-se a tudo isso um gap institucional de implantação de estruturas de apoio aos operadores da justiça em comunidades e cidades amazônicas, cercadas pelas selvas e pelas águas longínquas dos grandes centros urbanos e de suas capitais, cada uma a desafiar a relação natureza e cultura. Desafios que, postos à inteligência, requerem pesquisa e proposições claras entre o conhecimento e a intervenção social, entre o interesse científico e a cidadania.


			O livro recupera dimensões mundial, continental, municipal e local do trabalho infantil, a problemática que o tema/problema envolve e o contexto social da Tríplice Fronteira. Ponto importante da reflexão da relação cultura e sociedade aplicada ao assunto é a especificidade cultural da infância indígena e amazonense, a responsabilidade social sobre a população infantil e a demanda pela proteção aos direitos da criança, tanto na fronteira nacional como na fronteira étnica. A esfera simbólica do alcance do estudo empreendido é complexa e mereceu tratamento cuidadoso. 


			Marcos regulatórios nacionais e concepções de vida e trabalho de distintas etnias são eles próprios desafios socioculturais instigantes. No livro, o autor avalia as condições e as relações entre políticas públicas e fronteiras, entre o trabalho infantil e a socialização do lugar, entre as percepções dos sujeitos de distintas culturas e a formação social nacional, entre as distintas ordens do continente, estados e territórios indígenas e entre países e acordos diplomáticos. O autor leva o leitor a uma reflexão conjunta sobre as causas da existência do trabalho infantil nesses lugares remotos em que se naturalizam situações abusivas como especificidade cultural. E demonstra, por inventário e descrição detalhada, como as redes de proteção são formadas e movimentadas para erradicar as consequências negativas do trabalho de grandes proporções sobre a população infantil.


			O livro permite conhecer a institucionalidade brasileira na Tríplice Fronteira e os modos como as competências formais são realizadas no plano jurídico-político. O plano das potencialidades e das necessidades deixa claro o quanto formalidades e realidades são diversas e desiguais na sociedade brasileira. Do mesmo modo, os conflitos entre o legal e o cultural ficam explícitos nas descrições pontuais alusivas ao contexto, aos sujeitos e aos problemas que os envolvem. 


			A infância indígena é uma parte constitutiva na inteligibilidade da cultura amazônica. Há muito a ser conhecido pelos campos disciplinares e, no Direito, o conhecimento histórico, antropológico e etnológico integram uma base de compreensão interdisciplinar indispensável aos estudos sobre as sociedades amazônicas e suas populações. O foco, portanto, também incide sobre as relações nacionais, internacionais e interétnicas, desde a colonização e conquista do extremo norte do Brasil até as formações dos estados nacionais que integram a Tríplice Fronteira. São também indispensáveis uma engenharia institucional capaz de implementar políticas e recursos nacionais pelo território brasileiro. Em muito avançaríamos se essa fosse a regra e não a exceção.


			O livro, a narrativa e o autor integram uma unidade de significado importante pelo conhecimento científico da Amazônia. Os leitores certamente concordarão.


			Prof.ª Dr.ª Marilene Corrêa da Silva Freitas


			Docente titular do Departamento de Ciências Sociais da Universidade Federal do Amazonas; doutora em Ciências Sociais; pós-doutoramento na Université de CAEN e na Unesco. Coordenadora do Laboratório de Estudos Interdisciplinares do PPGSCA; membro por notório saber do Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (MCT); membro do Conselho Superior da Fundação Oswaldo Cruz; membro do Conselho Editorial do Jornal Ciência Hoje, publicação da SBPC, desde janeiro de 2013; professora pesquisadora e orientadora dos – programas de pós-graduação doutorados e mestrado Sociedade e Cultura na Amazônia.


			





APRESENTAÇÃO


			É com grande alegria e imensa satisfação que apresento o livro Amazônia e Trabalho Infantil: uma abordagem envolvendo política pública, crianças indígenas e fronteiras, de autoria de Edmilson Alves do Nascimento.


			O livro é o resultado de pesquisa desenvolvida pelo autor durante o curso de mestrado em Sociedade e Cultura na Amazônia e está estruturado em seis capítulos, abordando temas profícuos, em que se demonstra a correlação e a interdisciplinaridade na abordagem, abarcando um amplo conhecimento das ciências humanas e sociais.


			A obra remete-nos à questão do trabalho infantil e à sua política pública de erradicação, tendo em conta a realidade de um município brasileiro localizado em área de fronteira com outros países e suas cidades. Apresenta-nos um trabalho técnico e com a profundidade exigida para que possamos discutir as categorias imbricadas no contexto, quais sejam: Amazônia e identidade, crianças indígenas, direitos e políticas públicas, fronteira e fronteira étnico-cultural, e, trabalho infantil.


			O livro é o resultado do esforço intelectual de um pesquisador operador do direito, que escolheu a região da tríplice fronteira – Brasil, Colômbia e Peru – para dar sua contribuição profissional e, inserido nesse contexto, de forma comprometida, ousou fazer uma reflexão teórica sobre a infância, tema que por vezes não é evidenciado nos estudos sobre regiões de fronteira. Assim, foram desenvolvidas análises interdisciplinares que envolveram as áreas da Sociologia, Educação, História e o Direito, no âmbito das legislações do Estado brasileiro, bem como dos tratados internacionais.


			A pesquisa que deu origem ao livro inventariariou como são institucionalizadas as políticas públicas para erradicação do trabalho infantil no municipio de Tabatinga /AM, na tríplice fronteira – Brasil, Colômbia e Peru. Para tanto, foi necessário ao pesquisador, esmero e maturidade intelectual na descrição e análise do cotidiano de como a infância é vivida na cidade de Tabatinga.


			Como orientadora que fui do autor deste livro, ressalto que o processo de realizar pesquisa na Amazônia, além de muito instigante, possui exuberante relevância social e acadêmica. Nesse sentido, no transcurso do desenvolvimento da pesquisa que originou o livro, durante as orientações, refleti com o autor que a categoria infância e trabalho infantil teriam que ser analisadas numa perspectiva diferenciada, pois, além da fronteira nacional e internacional, reportava-se a uma região com diferenças culturais e linguísticas marcantes.


			Na percepção de que trabalho infantil precisa ser entendido numa perspectiva mais ampla, além da realidade fronteiriça, o autor desta pesquisa lançou o olhar sobre a região do Amazonas, evidenciada pela forte presença étnica cultural do povo Ticuna – a maior população indígena do Brasil em termos numérico, além da sub-região do Rio Javari, que congrega os povos indígenas da terra indígena Vale do Javari – Kanamari, Marubo, Kulina Pano, Korubo e Matis. Ademais, não deixou de considerar, também, que há descendentes dos Cocama e Kambebas que habitam a Mesorregião do Alto Solimões. 


			 Também se fez necessário registrar que há a presença significativa de descendentes de negros, vindos do Nordeste, principalmente do Estado do Maranhão e do Pará, que se estabeleceram na região devido ao trabalho nos grandes seringuais, no período áureo da “Borracha”, bem como vindos da Colômbia, país que, a exemplo do Brasil, teve um intenso fluxo de descentendes de africanos por conta do processo de escravidão. 


			Região inserida no contexto amazônico, espaço onde diferentes etnias e nacionalidades convivem, constituindo fronteiras não só territoriais, mas também fronteiras étnicas com interações e tensões sociais, realidade essa que revela um complexo emaranhado de relações culturais, políticas e econômicas, permeado por marcadores de gênero, raça/etnia, classe social e religião.


			As opções teóricas e metodológicas da pesquisa apresentada neste livro não desconsideraram os aspectos étnico-culturais que enfocam a fronteira simbólica em que as crianças então inseridas, e onde as diversas etnias indígenas com as atividades do cotidiano são vivenciadas por meninos e meninas, em interação com os adultos, a fim de conhecerem os processos tradicionais que serão desenvolvidos quando se tornarem adultos e o aprendizado daquilo que ele terá condições de fazer sozinho, mediante o acompanhamento da mediação de indígenas mais experientes nas atividades que, por questões culturais, por vezes são distintas para meninos e meninas. 


			Não obstante a esses aspectos culturais, a pesquisa desenvolvida neste livro não se furtou às análises que evidenciaram exclusões culturais e desigualdes sociais que permeiam a infância e a realidade das crianças na fronteira, em que são inseridas em atividades como venda de frutas, legumes, peixes, combustível ilegal, trabalhos extrativistas e de uma rede de relações de exploração da infância e da mão de obra das criancas, bem como as diversas formas de violações de seus direitos. 


			Para entender a realidade vivenciada pelas crianças brasileiras na contemporaneidade, o livro traz fragmentos da história, explicitando que no Brasil, em tempos e espaços diferenciados, as crianças sempre tiveram participação nas atividades de trabalhos laborais. Ressalta-se assim, que, do período Colonial ao Imperial, da República ao contexto atual, as crianças brasileiras – negras, indígenas e brancas pobres – foram e, por vezes são submetidas a processos de exploração, desigualdades e exclusões, retratos da história da infância no Brasil. 


			Em suas considerações finais, o livro enfatiza que não somente a pobreza e os aspectos culturais naturalizam o trabalho infantil na região da tríplice fronteira – Brasil, Colômbia e Peru, bem como o fato da ausência de uma Procuradoria do Trabalho e de auditores fiscais do trabalho, agravam a situação. Aponta-se, ainda, que a criação e ampliação de creches públicas e escolas integrais que desenvolvam uma prática pedagógica reconhecedora das diferenças culturais e da dignidade humana das crianças, podem se tornar uma possiblidade concreta de superação dos obstáculos, com vistas à erradicação do trabalho infantil em Tabatinga/AM, na tríplice fronteira.


			Portanto, o livro Amazônia e Trabalho Infantil: uma abordagem envolvendo política pública, crianças indígenas e fronteiras é uma leitura imprescindível para educadores, cientistas sociais, legisladores/as, operadores do direito e, principalmente, gestores que atuam na implementação de políticas públicas, pois ele lança um olhar sobre o processo de efetivação das políticas de erradicação do trabalho infantil, propiciando uma contribuição para a trasformação das condições sociais em que são vividas a infância na/em fronteira.


			Prof.ª Dr.ª Renilda Aparecida Costa 


			Doutora em Ciências Sociais; professora adjunta da Universidade Federal do Amazonas, atuando no Instituto de Filosofia Ciências Humanas e Sociais, na área da Sociologia. Docente no Programa de Pós-Graduação Sociedade e Cultura na Amazônia; coordenadora do Núcleo de Estudos Afro Indígena- Neai/Ufam. 
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INTRODUÇÃO


			Esta obra resultou de estudos desenvolvidos no período compreendido entre março de 2014 a fevereiro de 2016, em pesquisa apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Sociedade e Cultura na Amazônia (PPGSCA), da Universidade Federal do Amazonas (Ufam). Revela-se como uma proposta para analisar a política pública de erradicação do trabalho infantil em Tabatinga, município do estado do Amazonas, situado na Tríplice Fronteira Amazônica, composta por Tabatinga/Brasil, Letícia/Colômbia e Santa Rosa/Peru.


			Sem desconsiderar os aspectos étnicos, multiculturais e territoriais envolvidos, pretende-se, por meio deste estudo, sugerir respostas capazes de atacar os fatores que ensejam a perpetuação e permanência de tal prática contra os Direitos Humanos.


			A mundialização do capital e a globalização da economia criaram, segundo Menezes (1999), um ambiente de constante questionamento a uma série de fenômenos mais localizados, como a situação de grupos étnicos, as questões de gênero do indivíduo, da sexualidade, das profissões e do trabalho infantil e outros que conformam um vasto campo de estudo dentro das Ciências Sociais. A Amazônia tem sua geopolítica alterada radicalmente pela globalização, permitindo que “uma nova caracterização geográfica” sobrepuje “as condições naturais e tradicionais da Amazônia Continental” (SILVA, 2013, p. 16).


			Nesse contexto de questionamentos advindos das repercussões da mundialização do capital e da globalização, insere-se o Brasil, que além de sua imensa extensão territorial, estabelece fronteira com diversos países da América do Sul. Na fronteira do Estado brasileiro do Amazonas, localiza-se a área de tríplice fronteira composta pelos municípios limítrofes de Tabatinga/Brasil, Letícia/Colômbia e Santa Rosa/Peru.


			Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2010), Peru e Bolívia lideram os índices elevados de trabalho infantil na América do Sul, com 25% a 35% das crianças trabalhando. Seguindo ainda essa classificação, os dados registram que 10% a 17% das crianças na Colômbia, no Equador e Paraguai, trabalham. 


			O Departamento Administrativo Nacional de Estatística (Dane) que debruça a atenção sobre o tema, tratando das causas, consequências e possíveis soluções para erradicar o trabalho infantil, com base em um relatório especial preparado pela Agência de Informação Trabalhista advertiu que, na Colômbia, os índices de trabalho infantil seguem alarmantes:


			No último trimestre de 2012 foram registrados 1.111.000 meninos e meninas trabalhadores, muitos deles em atividades realizadas diante dos olhos de toda a sociedade, em lugares públicos e concorridos. Outros, em piores condições, dedicam-se a atividades como o trabalho doméstico e a exploração sexual, sem deixar de lado aqueles que começam a realizar atividades para grupos à margem da lei, atividades estas catalogadas como as piores formas de trabalho infantil (ADITAL, 2013, s/p).


			De forma mais contundente, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) revelou que na Região Norte do Brasil, à exceção de Rondônia, no período compreendido entre 2000 a 2010, houve um aumento do número de crianças e adolescentes que trabalhavam. E, a Pnad realizada no ano de 2011, atentou que 3,5 milhões de crianças e adolescentes entre 5 e 17 anos de idade continuavam sendo vítimas do trabalho infantil. 


			Sobre o aumento do índice de trabalho infantil na Região Norte, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios aponta como justificativa para tal problemática “a dificuldade de acesso dos instrumentos da política pública federal, com municípios longínquos, escolas mais distantes dos domicílios, períodos de chuva, transporte difícil, fazendo-se necessário melhor contextualização” (PNAD, 2011, s/p). Identificou-se ainda, por meio da Pnad, que “nesta região predomina o trabalho de crianças no extrativismo, agricultura e no trabalho doméstico” (PNAD, 2011, s/p). 


			O trabalho infantil afeta a todos os países indistintamente, sendo problema comum ao Brasil, à Colômbia e ao Peru, pois esses são membros da Organização Internacional do Trabalho e ratificaram as Convenções nº 138 e 182 que tratam da temática do trabalho infantil (ANTÃO DE CARVALHO et al., 2003, p. 11).


			Isso posto, sabe-se que o trabalho infantil, independentemente de onde ocorra sua incidência, demanda uma atenção especial materializada por meio de políticas públicas de assistência social e dos órgãos especializados comprometidos com a causa. 


			No entanto, o que se nota é uma lacuna no tocante a ações institucionais, especialmente em áreas fronteiriças e distantes dos governos centrais. De forma tal que a ausência ou insuficiência de políticas públicas e órgãos especializados nas questões do trabalho infantil configuram-se como obstáculos a serem superados, principalmente nas regiões longínquas dos governos centrais de cada país.


			Nesse diapasão, a percepção do elemento fronteira pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) e pelos países fronteiriços desponta como fator a ser estudado e considerado nas ações contra o trabalho infantil, pois envolve peculiaridades territoriais e culturais. 


			Destarte, a cooperação, o diálogo articulado e o comprometimento da estrutura institucional de combate ao trabalho infantil são fatores cruciais para que se possa obter êxito nas ações institucionais de enfretamento ao trabalho infantil em área de fronteira.


			Apesar de as fronteiras não terem perdido funções políticas, de defesa da soberania, delimitadoras de espaços geográficos, de zona (termo mais abrangente) ou de linhas divisórias (termo mais restrito e visível cartograficamente), passaram a ter atributos de integração, interação e coabitação pacífica e desconectada do limite político-administrativo. 


			Adotando esse raciocínio, Pereira e Montenegro (2007, p. 40) destacam que é consenso entre os estudiosos do assunto, que a zona de fronteira “é diferenciada quanto ao modo de ser e de viver de sua população, de suas cidades, dos organismos econômicos e políticos”. As fronteiras vistas sob esse prisma possuem “identidades próprias que as distanciam do restante dos Estados-Nação a que pertençam político-administrativo e juridicamente”.


			Tal constatação exige também tratamento diferenciado quanto à questão das relações de trabalho na fronteira, mormente no que atine ao trabalho infantil incidente em Tabatinga/AM, objeto da pesquisa e, nos demais municípios da Tríplice Fronteira, Letícia/Colômbia e Santa Rosa/Peru.


			A razão em pesquisar o tema proposto reside no fato de ser o trabalho infantil um problema nocivo e recorrente aos países da Tríplice Fronteira, bem como de seus municípios. Diante disso, importa a seguinte questão norteadora: como têm se desenvolvido as ações institucionais relacionadas às políticas públicas para erradicação do trabalho infantil no município de Tabatinga/AM, na tríplice fronteira – Brasil, Colômbia e Peru, considerando o fator fronteira?


			A compreensão sobre como tem sido a atuação dos órgãos especializados na erradicação do trabalho infantil em Tabatinga/AM, faz-se necessária para compreender se existem políticas públicas focalizadas na prevenção e combate da referida problemática, sobretudo na promoção da proteção à criança enquanto sujeito de direitos no contexto da fronteira na tríplice fronteira Brasil-Colômbia-Peru, tendo em vista que constituem essas ações elementos que conduzem à formação de cidadania do ser criança, repercutindo mudanças ideológicas, proporcionando o desenvolvimento dos valores de justiça social, igualdade e cidadania.


			No ano de 2012, a investidura do cargo de oficial de justiça (avaliador da Justiça Federal), em Tabatinga, permitiu um olhar singularizado sobre a incidência do Trabalho Infantil nos três municípios da Tríplice Fronteira Amazônica, sobretudo incitou o desejo em elaborar um estudo dedicado ao trabalho infantil. Assim, partindo dessa identificação com a temática do trabalho infantil, refletiu-se sobre aspectos da infância vivida nesse contexto, qual seja, o trabalho infantil e sua política pública de erradicação. 


			Considerando a vivência pessoal com trânsito no ambiente sociocultural e territorial da fronteira, desenvolveu-se a presente pesquisa, evidenciando a política de erradicação do trabalho infantil em Tabatinga/AM, na Tríplice fronteira, com a finalidade de contribuir com a comunidade acadêmica, profissionais atuantes na temática e a sociedade brasileira, em particular a amazonense.


			O estudo desenvolvido guarda pertinência com a linha de pesquisa Processos Sociais, Ambientais e Relações de Poder, nas áreas de Políticas Públicas e Trajetórias Institucionais, problemas de ordem filosófica, sociológica, política e jurídica e relações internacionais, relações de gênero, lutas contra as formas de exclusão e pelo reconhecimento de direitos e garantias individuais e coletivas.


			Desse modo, a compreensão da política pública de erradicação do trabalho infantil em Tabatinga/AM, no encontro com os municípios limítrofes da Tríplice Fronteira Amazônica Letícia/Colômbia e Santa Rosa/Peru, foi escolhida como objeto de investigação, pautando-se na vivência pessoal e experiência profissional como oficial de justiça (avaliador da justiça federal), em Tabatinga/AM, quando então se deparou com a constatação de que a maioria das petições pleiteando benefícios previdenciários, apresentadas à Justiça, registrava que o peticionante havia começado a trabalhar desde criança.


			Na vivência pessoal e no trânsito do ambiente sociocultural e territorial da fronteira, denotam-se casos explícitos de trabalho infantil no município de Tabatinga/AM, tais como crianças comercializando mel, frutas, verduras e peixes no Mercado Público Municipal; realizando atividade de pesca e venda ilegal de combustível; no trabalho doméstico; trabalhando em posto de lavagem de veículos; no extrativismo, catação de lixo e agricultura. 


			Observa-se ainda que a ocorrência dessas atividades praticadas por crianças também incide, com maior ou menor intensidade, no município vizinho de Letícia/Colômbia e na Comunidade de Santa Rosa/Peru. 


			Adota-se como base desta pesquisa o conhecimento empírico, profissional e científico, para compreender o trabalho infantil e as políticas públicas de erradicação dessa problemática na tríplice fronteira amazônica Brasil-Colômbia-Peru.


			Dessa forma, aliando a experiência e apoiando-se em uma literatura específica e metodologia adequada, será propiciada uma reflexão sobre a realidade vivida pelas crianças, as possibilidades mais eficazes nesse contexto, sobretudo compreender de que modo têm sido efetivadas as políticas públicas de enfrentamento do trabalho infantil no município de Tabatinga/AM, região da Tríplice Fronteira.


			Campos (2012, p. 176), discorrendo sobre o trabalho infantil no Brasil e a dificuldade em combater essa mazela social, destaca que: “o Estado, ao cuidar da regulação flexibilizadora do labor de crianças e adolescentes, acabou por permitir, inevitavelmente, o ingresso desses indivíduos no mercado de trabalho”.


			Por oportuno, convém lembrar que os motivos que justificaram a pesquisa ora apresentada, derivaram de duas premissas: tanto em Tabatinga, como no Brasil, quanto na comunidade de Santa Rosa, no Peru, e Letícia na Colômbia, são municípios longínquos, com dificuldade de acesso aos instrumentos de política pública federal para as populações, tendo em vista que as escolas são distantes dos domicílios, o acesso a esses locais é precário e piora nos períodos de chuva; e Brasil, Colômbia e Peru são países que ratificaram as Convenções nº 138 e 182 da OIT, as quais versam, respectivamente, sobre a idade mínima para admissão ao emprego e sobre as piores formas de trabalho infantil.


			Ademais, vale citar que a pesquisa sobre o trabalho infantil apresenta relevância teórica, social e pessoal, devido ao contexto sociocultural e territorial imbricado nesse encontro fronteiriço que envolve as cidades de Tabatinga-Brasil, Letícia-Colômbia e Santa Rosa-Peru, visto que se trata de uma fronteira com um intenso fluxo de fatores econômicos, culturais e de criminalidade.


			A pesquisa sobre o trabalho infantil e a política pública de erradicação desse problema em Tabatinga/AM, na Tríplice Fronteira Amazônica Brasil-Colômbia-Peru, pretende contribuir para reflexão social, em especial sobre as crianças enquanto sujeitos de direitos, que se notabilizam como vítimas desse cenário que ceifa a possibilidade de um desenvolvimento integral. 


			Destaca-se este estudo pela necessidade da compreensão sobre como são efetivadas as ações pelas instituições e órgãos especializados, viabilizando o combate ao trabalho infantil nesse contexto da Tríplice Fronteira.


			Do ponto de vista teórico, esta pesquisa apresenta-se imprescindível, pois é a partir da compreensão do modo como se efetivam as ações da política pública contra o trabalho infantil em Tabatinga/AM, na Tríplice Fronteira Amazônica e, analisando possíveis acertos e desacertos, que se poderá contribuir com o aperfeiçoamento dessas ações de combate ao trabalho infantil nesse contexto. 


			Segundo Bauman (2010, p. 286), “é salutar considerarmos que a maneira como enxergamos os problemas influenciará o que é considerado a solução apropriada”. Extrai-se dessa lição que, em meio às expectativas do ser humano para o futuro e as experiências que ele carrega do passado, bem como do momento presente, expõe que o pensar sociologicamente torna possível a incidência de luz sobre a escuridão, possibilitando, com isso, aprender mais sobre si mesmo, os outros e as relações entre suas aspirações, ações e as condições sociais que são criadas e nas quais é vivida a infância nessas urbes fronteiriças.


			Sob o ponto de vista social, este estudo é desenvolvido com o escopo de contribuir com uma reflexão sobre aspectos que devem ser considerados pelas políticas públicas de enfrentamento ao trabalho infantil em Tabatinga/AM, ao mesmo tempo em que sugere melhorias no patamar civilizatório para as crianças da fronteira. 


			Nesse sentido, Zygmunt Bauman (2010, p. 270) aponta que “qualquer tipo de conhecimento que aspire obter o reconhecimento público por meio de um espaço no mundo acadêmico e de uma parcela dos recursos públicos precisa demonstrar-se capaz de apresentar um modelo útil”. 


			No tocante ao aspecto pessoal, expõe-se aqui uma realidade que merece atenção especial no contexto fronteiriço amazônico, instigando que se direcione maior atenção para o fator social e humano, como forma de reação às constantes violações de direitos das crianças e adolescentes.


			Ressalta-se, assim, que conhecer como é vivenciada a infância e as políticas públicas de erradicação do trabalho infantil em Tabatinga/AM, tendo em consideração a dinâmica da tríplice fronteira amazônica Brasil, Colômbia e Peru, configura-se o objetivo deste estudo.


			Imperativo, portanto, que se reconheçam os aspectos da infância vivida em Tabatinga/AM, tendo em consideração a dinâmica dos três países fronteiriços; reflita sobre a identidade da criança amazônida brasileira na Tríplice Fronteira; identifique a política pública de erradicação do trabalho infantil implantada em Tabatinga/AM e a contemplação da fronteira sobre a questão, em termos de cooperação e/ou assistência, no âmbito das relações entre Brasil-Colômbia-Peru; destaque os aspectos étnico-culturais que põem a criança indígena como uma fronteira simbólica ante a política pública de erradicação do trabalho infantil no contexto; evidencie a perspectiva de uma política pública para erradicação do trabalho infantil no município, considerando a fronteira étnico-cultural1.


			Como aporte na construção desta pesquisa que foi desenvolvida no período de março/2014 a fevereiro/2016, instrumentaliza-se como meio de investigação: a pesquisa bibliográfica em fontes nacionais e internacionais, como fundamento conceitual e científico, recorrendo-se a livros, teses, monografias e artigos escritos e publicados por autores brasileiros e estrangeiros, que guardam pontos de conexão com a abordagem das categorias da pesquisa; a pesquisa documental, circunscrevendo documentos nacionais e internacionais, tais como: mecanismos de cooperação entre países do Mercosul, por envolver a questão da fronteira; tratados, convenções, termos e acordos internacionais em que o Brasil, Peru e Colômbia sejam signatários; Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e Proteção ao Adolescente Trabalhador; Programa de Combate ao Trabalho Infantil da Justiça do Trabalho; Plano Regional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil do Mercosul; Sistema de Informações sobre Focos de Trabalho Infantil – SITI; Convenção nº 169, da OIT, Declaração das Nações Unidas dos Direitos dos Povos Indígenas; pesquisas, estatísticas e matérias produzidas pelo Conselho Tutelar, Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e pelo Cras/Creas2 em Tabatinga/AM; legislação geral (Constituição, leis, projetos de leis, decreto etc.) e comentários sobre legislação.


			Vale pontuar que tais documentos foram coletados junto às instituições públicas municipais, estaduais e federais, que lidam na formulação e execução das políticas públicas para erradicação do trabalho infantil no Brasil, bem como em sites especializados. 


			Nessa interação metodológica, tem-se que as fontes bibliográficas subsidiaram as formulações por meio de reflexões e, as documentais foram analisadas confrontando teoria e realidade, ou seja, o plano normativo idealizado pela política pública para erradicação do trabalho infantil e o contexto territorial e sociocultural que revela a fronteira.


			Como parte da metodologia de elaboração da pesquisa, aplicou-se a técnica de observação direta, como forma empírica de aquisição de conhecimentos sobre a Tríplice Fronteira Amazônica. Isso confere à pesquisa um caráter exploratório, descritivo e explicativo do ponto de vista de sua finalidade, dando ênfase ao seu teor científico e social, visto que não só se restringiu ao tema, mas também descreveu o contexto local do trabalho infantil na Tríplice Fronteira.


			Dentro dessa abordagem, é oferecido, ao final, um rol de apontamentos e reflexões que possibilitem aperfeiçoar as ações para erradicação do trabalho infantil na fronteira, levando em conta as questões políticas, econômicas, socioculturais e geográficas do município de Tabatinga-Brasil, na fronteira com Letícia-Colômbia e Santa Rosa-Peru, com as devidas ressalvas aos entes soberanos imbricados. 


			Desenvolvendo a investigação com base no método científico crítico-dialético, a pesquisa almeja a compreensão da realidade das ações institucionais, envolvendo órgãos que desenvolvem políticas públicas para erradicação do trabalho infantil no município de Tabatinga/AM.


			A adoção do método supracitado permitirá que o referencial teórico que embasa a pesquisa possa ser confrontado com o contexto das políticas públicas para erradicação do trabalho infantil na fronteira, permitindo assim a compreensão do objeto decomposto em partes, dando relevo à questão sobre a efetividade das ações no contexto do município de Tabatinga/AM, levando em consideração a fronteira em sua dimensão de relação institucional internacional e simbólica estabelecida, em termos espaciais e étnico-culturais. 


			A análise e interpretação de dados dedicaram-se ao enfoque precisamente do contraste entre teoria, normas e ações institucionais das políticas públicas para erradicação do trabalho infantil inseridas no município de Tabatinga/AM, que expõem a realidade da fronteira, em seu aspecto geográfico e político, bem como simbólico, no que diz respeito ao componente humano indígena e suas crianças. 


			As informações foram recolhidas e inseridas nos capítulos pertinentes à abordagem, buscando oferecer respostas para os eixos temáticos, conforme os objetivos determinados inicialmente. Estruturalmente, a pesquisa segue composta da seguinte forma:


			O capítulo I reporta-se aos fundamentos e às reflexões teórico-metodológicas desse instrumento; às distinções entre categorias criança e infância; ao percurso da prática de exploração da mão de obra infantil na história mundial, brasileira e amazônica. Apontam-se ainda neste, os aspectos da infância no cenário de Tabatinga/AM e da Tríplice Fronteira, realçando o fator fronteira – em sua dimensão geopolítica de relação institucional com os países vizinhos e, simbólica, frente aos aspectos étnico-culturais das crianças indígenas – na consideração da pesquisa sobre o trabalho infantil e as políticas públicas de erradicação deste, em complemento aos fatores de desigualdades socioeconômicas e desarranjos familiares reconhecidos nas pesquisas de Di Giovani (2004), Kassouf (2004), Kummel (2010) e Marques (2001). 


			O capítulo II trata da contextualização histórica e geopolítica da Tríplice Fronteira, o surgimento do município de Tabatinga/AM, situando a infância dos cidadãos tabatinguenses em observância às normas internacionais e nacionais, à rede de proteção infanto-juvenil do referido município, bem como à percepção do acesso a direitos básicos dessa população, tais como: direito à vida, à saúde e à educação. Nesse diapasão, acentua além da historicidade local e da Tríplice Fronteira, observações e constatações da realidade social atual de Tabatinga/AM, conjecturando o ser criança e o viver a infância, inseridos no ambiente de acentuadas vicissitudes quando confrontado o plano normativo e os índices de desenvolvimento social na localidade. 


			O capítulo III direciona-se ao processo de construção da identidade da criança amazônida brasileira na Tríplice Fronteira, atentando às especificidades regional e nacional, esta última, proposta a partir das posturas e ideologias dos pensadores no final do século XIX e início do século XX. Retrata-se, nesse momento, sobre as peculiaridades da criança amazônida, envolta em uma diversidade étnico-cultural e social, o que aponta para o multiculturalismo (HABERMAS, 2004, p. 238; SANTOS, 2003, p. 62) como caminho de afirmação e luta pela pluralidade de valores dessa construção social. 


			Apropriadamente, discorre-se ainda sobre desigualdade e exclusão, a relação infância e trabalho, direitos e políticas públicas para a infância na fronteira e a ausência de políticas públicas específicas.


			No capítulo IV, identifica-se a efetividade das políticas públicas dos órgãos/programas de erradicação do trabalho infantil em Tabatinga/AM e a contemplação da fronteira, em termos de cooperação e/ou assistência, no âmbito das relações internacionais entre os países da Tríplice Fronteira Brasil-Colômbia-Peru, bem como das instituições brasileiras atuantes. 


			Por conseguinte, considerando que Tabatinga/AM encontra-se inserida em uma área de fronteira, a abordagem direciona-se aos efeitos do lugar (BOURDIEU, 2008, p. 159) e aos problemas comuns da realidade que envolvem os países da Tríplice Fronteira, figurando entre estes: o trabalho infantil como intersecção entre os Estados soberanos na pretensão de erradicação; a postura do Brasil na erradicação do trabalho infantil e a intensidade com que é tratada a questão com os países do Mercosul (especialmente, Argentina, Paraguai e Uruguai); os aspectos da socialização e do trabalho na tríplice fronteira, bem como as piores formas de trabalho infantil em Tabatinga/AM; a relação fronteira e políticas públicas; a política de erradicação do trabalho infantil e fronteira. 


			Finalizando, expõe-se a estrutura de órgãos/programas das políticas públicas de erradicação do trabalho infantil em Tabatinga/AM e a contemplação da fronteira na ação institucional. 


			No capítulo V, são destacados aspectos étnico-culturais em que a criança indígena representa a fronteira simbólica face à Política Pública Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil no contexto do município de Tabatinga/AM. 


			Salienta-se, no primeiro momento, o expressivo contingente populacional indígena desse município registrado na primeira década do século XXI; em seguida, discute-se sobre o trabalho infantil e a contemplação das crianças indígenas com políticas públicas específicas; posteriormente, reflete-se sobre a proibição do trabalho infantil, reconhecimento ético-cultural e o direito à diferença, previsto na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e em convenções internacionais.


			Finalizando a seção, a discussão direciona-se à criança indígena, reconhecida como uma fronteira simbólica no âmbito da política de erradicação do trabalho infantil, em observância aos seus processos próprios de aprendizagem, inclusive, alertando para contextos evidenciadores de rupturas e transições que descambam às práticas mais explícitas de exploração da mão de obra da criança indígena, no contexto das formas das sociedades e economias circundantes.


			No capítulo VI, apresenta-se uma reflexão que conduz à perspectiva de uma política para erradicação do trabalho infantil no município de Tabatinga/AM de forma diferenciada e específica, levando em conta o respeito e o reconhecimento étnico-cultural da criança indígena como fronteira simbólica, de modo que sejam preservados seus costumes, suas práticas tradicionais, cultura e processos próprios de aprendizagem. 


			Então, inicialmente, volta-se à abordagem para a exploração da infância e da mão de obra das crianças indígenas, desde o processo de colonização à vulnerabilidade social no século XXI; em seguida, suscita-se o debate entre o trabalho infantil reconhecido nas normas internacionais e juridicamente vedado na ordem jurídica brasileira. Encerrando, propõe-se a perspectiva de uma proteção plural (SANTOS, 2007; OLIVEIRA, 2014) como alternativa de novo paradigma para as crianças indígenas do Brasil, caminho para uma ação institucional diferenciada em Tabatinga/AM, no âmbito da Política de Erradicação do Trabalho Infantil, envolvendo as crianças indígenas.


			





CAPÍTULO I


			FUNDAMENTOS E RELEXÕES SOBRE A PESQUISA


			Curiosidades e questionamentos germinaram as condições para a pretensão de desenvolvimento desta pesquisa, sob uma perspectiva interdisciplinar, a partir da inquietude sobre como têm se desenvolvido as ações institucionais na busca da efetivação da política pública de erradicação do trabalho infantil no município de Tabatinga/AM, na Tríplice Fronteira – Brasil, Colômbia e Peru – considerando a relevância do fator fronteira?


			[...] a fronteira de modo algum se reduz e se resume à fronteira geográfica. Ela é a fronteira de muitas e diferentes coisas: fronteira da civilização (demarcada pela barbárie que nela se oculta), fronteira espacial, fronteira de culturas e visões de mundo, fronteira de etnias, fronteira de história e da historicidade do homem. E, sobretudo, fronteira do humano. Nesse sentido, a fronteira tem um caráter litúrgico e sacrificial, porque nela o outro é degradado para, desse modo, viabilizar a existência de quem domina, subjuga e explora. [...] É na fronteira que encontramos o humano no seu limite histórico. (MARTINS, 2014, p. 11).


			1.1 REFLEXÕES TEÓRICO-METODOLÓGICAS 


			A provocação do tema surge em decorrência da vivência como cidadão e profissional atuante no contexto territorial, social e cultural diferenciado no município de Tabatinga/AM. Nesse sentido, evidencia-se o fator fronteira a ser considerado na relação trabalho infantil e a política pública de erradicação como complemento ao apontado em pesquisas desenvolvidas por autores como Di Giovani, 2004; Kassouf (2004); Kummel (2010); e, Marques (2001 apud OLIVEIRA, 2014) que analisaram as causas dessa problemática sob a ótica das desigualdades socioeconômicas e/ou dos arranjos familiares, desprovidos da presença de um dos provedores, em geral o pai, o que traz como consequência o ingresso das crianças no mercado formal ou informal de trabalho diante da necessidade de subsistência, ou seja, para garantir a complementação da renda familiar algumas vezes até na condição de arrimos de família. 


			É importante questionar se o processo de efetivação das políticas públicas de erradicação do trabalho infantil em Tabatinga/AM considera o fator fronteira em dois aspectos, sendo o primeiro deles direcionado à questão geopolítica de relação institucional com as cidades dos países vizinhos; e, o segundo, o aspecto simbólico, que se refere à questão étnico-cultural no tocante às crianças indígenas como objeto das ações nesse município. 


			Sabe-se que no mundo atual a sociedade atravessa muitos dilemas e, dentre esses, destaca-se o trabalho infantil. Como forma de erradicá-lo é imprescindível o desenvolvimento de políticas públicas. De outra parte, tem-se também que os modos de organização, produção, as atividades econômicas, a cultura e a sociedade, já sofreram e ainda passam por intensas transformações decorrentes da globalização.


			A história revela que ao longo do processo de desenvolvimento brasileiro as desigualdades sociais sempre estiveram presentes no processo de formação humana da Amazônia. Embora a Revolução de 1930 tenha sido um marco histórico no desenvolvimento do Brasil, em razão da industrialização, a inquietação e o desespero dos sujeitos amazônicos não cessaram aí, posto que durante toda a década de 30, eles continuavam a viver no mesmo abandono, atraso e sem perspectivas de dias melhores. 


			Segundo Batista (2007, p. 35), se, de um lado, era perceptível que “o trabalho passou a ser valorizado”, de outro era latente que “a vigência das leis de proteção não atingiu bem a área amazônica, fora das capitais”. Corrêa da Silva (2012, p. 86) relembra que “o trabalho infantil é prática frequente nos seringais da década de 1940”. As crianças compuseram a engrenagem social, entranhadas na vasta hileia, foram atores e vítimas no transcorrer dos ciclos econômicos da borracha.


			Para compreensão dos fenômenos que ocorrem na sociedade contemporânea, é preciso que se tenha consciência de que esses não podem ser elucidados por meio da adoção de conceitos orientados pelos clássicos da sociologia3 – Karl Marx, Durkheim e Max Weber – em determinado momento de desenvolvimento da era moderna. 


			Contudo não se pode esquecê-los ou abandoná-los, é relevante considerar que foram esses sociólogos os pioneiros na interpretação do mundo moderno, por isso, devem-se aproximar deles com consciência histórica para refletir sobre os fatores epistemológicos responsáveis pela origem da sociologia, relendo-os de forma crítica. 


			Esses pensadores deixaram um legado de conhecimentos que ajudaram, segundo Sell (2006, p. 21), “a entender que a modernidade implica uma profunda ruptura com o passado, trazendo novas formas de organizar a produção (economia), distribuir o poder (política) e compreender a existência (cultura) ”. 


			Os debates dos fundadores da sociologia sobre os problemas sociais à época revelam que eles procuraram de modos distintos, identificar possíveis soluções para as demandas surgidas na ordem social moderna. Exemplo disto é toda obra de Karl Marx, que a partir de um estudo profundo e cuidadoso da vida social, ofereceu à classe operária um entendimento a respeito da possibilidade de supressão e transcendência dos mecanismos de exploração e alienação do modo de produção capitalista. 


			Além disso, a obra de Marx exerceu uma importância decisiva para o desenvolvimento da sociologia que incorporou boa parte de suas teses para o entendimento da sociedade moderna, ensejando, inclusive, o desenvolvimento na sociologia de “uma vertente intitulada ‘teoria crítica’, cujo objetivo é vincular a compreensão da realidade com as possibilidades de emancipação social” (SEEL, 2006, p. 55).
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